SECRETARIA REGIONAL DO TRABALHO
Despacho SN/1985 de 16 de Maio
1 ‑ 
A Sociedade «Confeitaria Mira Lagoa, Lda.» do sector das indústrias alimentares (CAE 311.9), com sede na Avenida Infante D. Henrique, Lagoa, com o n.º de pessoa colectiva 512/014051, atravessando grave crise, por insuficiência de meios financeiros, que se reflecte na estabilidade dos seus 11 postos de trabalho, solicitou o apoio financeiro da Secretaria Regional do Trabalho.

2 ‑ 
Trata‑se de uma empresa adquirida por trabalhadores em 1981 aos ex‑donos, que desenvolve uma actividade de interesse regional, por se inserir na área de substituição de importações, mas que presentemente detêm uma situação financeira marcada pela ausência de capitais próprios e por um fundo de maneio insuficiente. Prevê‑se que com a recente celebração de um Acordo de Saneamento Económico e Financeiro homologado pela Resolução do Conselho de Governo n.º 267/84 publicada em J.O. de 18-12-84 e, complementarmente, com o apoio financeiro de S.R.T., a empresa ultrapasse os problemas de ordem financeira com que se defronta, garantindo o seu nível de emprego e evitando perturbações de reflexos negativos na sua produtividade.

3 ‑ 
Estão preenchidas as condições previstas no art.º 6.º do Decreto Regional n.º 16/82/A, de 9 de Agosto.

4 ‑ 
A empresa não beneficiou de qualquer apoio financeiro da Secretaria Regional do Trabalho.

5 ‑ 
A Secretaria Regional do Comércio e Indústria, na qualidade de departamento de tutela, deu parecer favorável à concessão deste empréstimo.

6 ‑ 
Assim, tendo em conta o Decreto Regional n.º 16/82/A, de 9 de Agosto, nomeadamente o seu art.º 6.º, o Despacho Normativo n.º 316/78, de 30 de Novembro, com a redacção dada pelo Despacho Normativo n.º 198/80, de 3 de Julho, nos termos do disposto no Decreto‑Lei n.º 437/78, de 28 de Dezembro, ao abrigo do Decreto Regional n.º 3/82/A de 4 de Março e dos Decretos Regulamentares Regionais n.º 41 /82/A, de 9 de Novembro, e 48/83/A, de 4 de Novembro, atribui‑se à SOCIEDADE «CONFEITARIA MIRA LAGOA, LDA.», através do Gabinete Regional de Gestão do Fundo de Desemprego, um empréstimo para manutenção de postos de trabalho até ao montante de Esc. 1.200.000$00 (UM MILHÃO E DUZENTOS MIL ESCUDOS), nas seguintes condições:

6.1 ‑ 
O empréstimo destina‑se ao pagamento de salários vencidos e vincendos;

6.2 ‑ 
As entregas far‑se‑ão em três prestações mensais, sendo a primeira referente às remunerações em atraso conjuntamente com as do mês respectivo e as duas restantes relativas ao período a que respeitam, podendo na última englobar‑se valores da comparticipação da entidade patronal para os Encargos Sociais.

6.3 ‑ 
O empréstimo deverá ser levantado na totalidade dentro do prazo de 6 meses contados a partir da data de publicação deste despacho, findos os quais a verba cativa será desactivada, não podendo mais ser levantada.

7 ‑ 
A empresa compromete‑se a;

7.1 - 
Não reduzir o nível de emprego até ao final do reembolso e substituir, através de novos contratos os trabalhadores cujos contratos cessem por qualquer motivo;

7.2 - 
Pagar integralmente aos trabalhadores as respectivas remunerações e cumprir com as restantes obrigações legais a eles respeitantes;

7.3 - 
Pagar integralmente, a partir do momento da concessão as contribuições para a Segurança Social e Fundo de Desemprego;

7.4 - 
Não efectuar distribuição de lucros pelos sócios, sob qualquer forma, nomeadamente a título de levantamentos por conta, não aumentar as remunerações dos membros dos corpos sociais em percentagem superior ao aumento médio dos salários dos trabalhadores, nem proceder ao reembolso de prestações suplementares de capital ou de suprimentos, enquanto:

a) 
Não for reembolsado o Gabinete Regional de Gestão do Fundo de Desemprego;

b) 
Não estiver assegurada a estabilidade dos postos de trabalho, com as contribuições para a Segurança Social e o Fundo de Desemprego em dia;

c) 
Não for obtido o necessário equilíbrio da estrutura financeira da empresa.

7.5 - 
Contabilizar numa conta «Reserva especial» a importância correspondente aos juros que seriam cobrados se o empréstimo fosse concedido por urna instituição de crédito;

7.6 - 
Remeter ao Gabinete Regional de Gestão do Fundo de Desemprego, no prazo de dois meses contados a partir das datas dos levantamentos, documentos comprovativos da aplicação do empréstimo.

7.7 ‑ 
Entregar nos Serviços da S.R.T. toda a documentação que for solicitada.

8 ‑ 
A entidade responsável pelo reembolso é a empresa, através das pessoas com capacidade para a obrigar e nos termos do n.º 3 do art.º 3.º do Decreto‑Lei n.º 437/78, de 28 de Dezembro.

9 ‑ 
O reembolso será deferido por 1 ano, contado a partir do final do prazo estipulado no n.º 6.3, e efectuar‑se‑á em 48 prestações mensais de montante de Esc. 25.000$00 (Vinte e cinco mil escudos).

10 ‑ 
Da competência do S.R.T. qualquer alteração das cláusulas do presente despacho.

11 ‑ 
O processo, até ao seu encerramento, será acompanhado pelos Serviços da Secretaria Regional do Trabalho e pelos representantes dos trabalhadores da empresa;

12 ‑ 
Do presente despacho será dado conhecimento às Secretarias Regionais das Finanças e do Comércio e Indústria, e ainda por intermédio da Direcção Regional do Emprego e Formação Profissional, à empresa, aos representantes dos trabalhadores ao BCA, ao C.P.P. S.S. de Ponta Delgada e aos Departamentos da Secretaria Regional do Trabalho.

Secretaria Regional do Trabalho, 18 de Abril de 1985. ‑ O Secretário Regional do Trabalho, Manuel Ribeiro Arruda. 
